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PROJETO DE LEI Nº 010/2019

Ratifica a anulação da rescisão contratual e a prorrogação de contrato temporário de Monitora Escolar e dá outras providências.




Art. 1º - Ficam ratificados os atos administrativos concernentes ao Termo de Anulação de Rescisão e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de Serviço Temporário, para a função de Monitora,  firmado com Vitória Poliana Bortoloto, em 08 de fevereiro de 2018. 

Parágrafo Único – A contratação inicial foi procedida em conformidade com a Lei Municipal nº 1400/2017 e Processo Seletivo nº 001/2018.





Art. 2º - A presente ratificação encontra amparo no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, inciso “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que confere estabilidade à empregada/servidora gestante.




Art. 3º  - Em razão da ratificação do termo, fica prorrogada, a contar de 14 de dezembro de 2018, a vigência do Contrato Administrativo de Serviço Temporário nº 008/2018, até o encerramento do período de licença-maternidade da servidora, estimado em 12 de março de 2020. A data de vigência do presente Termo poderá ser alterada, em razão do nascimento do(a) filho(a) da servidora, mediante firmatura de novo aditivo.




Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 07 de março de 2019.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Estação, 07 de março de 2019.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 010/2019
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:





Apresentamos, para análise desta Colenda Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei em anexo, que ratifica os atos administrativos concernentes ao Termo de Anulação de Rescisão e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de Serviço Temporário, para a função de Monitora,  firmado com Vitória Poliana Bortoloto, em 08 de fevereiro de 2018. 





O contrato temporário firmado com a Monitora perdurou de 15 de maio de 2018 até 14 de dezembro de 2018. No entanto, em 30 de janeiro de 2018, a requerente apresentou pedido de retorno à função, em virtude da estabilidade gestante. Os documentos acostados ao requerimento dão conta de que a mesma, na data de 22/01/2019, encontrava-se com gestação estimada em 06 semanas e 06 dias. Assim, a mesma já estava grávida na data da rescisão do contrato administrativo de serviço temporário.




Para as gestantes que ocupam funções temporárias junto à Administração Pública, ou seja, contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, com fulcro no art. 37, IX, da Constituição da República, a jurisprudência mais recente com ênfase na proteção à maternidade e ao princípio da dignidade da pessoa humana, passou a lhes garantir a estabilidade do art. 10, inc. II, alínea “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).




Em razão dessa atual tendência da jurisprudência, de estender às servidoras contratadas temporariamente o direito à estabilidade provisória, a declaração da extinção do contrato e o rompimento do vínculo em decorrência de seu termo final, se dentro do período de estabilidade, poderá ser convertida em indenização, caso a servidora acione o Judiciário. Por essa razão, o  Município optou pela manutenção da contratação, com a anulação da rescisão contratual e a prorrogação do contrato, de forma retroativa à data da rescisão.





Assim,  para que o mesmo possa surtir seus jurídicos e legais efeitos, postula a ratificação de tal ato mediante autorização legislativa. 




Na certeza de contar com a habitual atenção dos Nobres Edis, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos, ficando no aguardo da aprovação do presente Projeto.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

